Projeto de Lei Nº 176 DE 2009

“CRIA OS CURSOS DE FORMAÇÃO DE CONSELHEIROS TUTELARES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 


            Art. 1º. Ficam criados os Cursos de Formação de Conselheiros Tutelares a serem realizados nas próprias sedes dos Conselhos Tutelares instalados no Município da Estância Balneária de Itanhaém podendo ter a participação de representantes do Ministério Público em palestras.

            
         Art. 2º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será responsável pela elaboração do conteúdo do referido Curso de Formação, definindo ainda sua periodicidade.

        Art. 3º - A apresentação de Certificado de Conclusão do Curso de Formação de Conselheiros Tutelares é requisito essencial para a participação em eleição para o cargo de Conselheiro Tutelar na cidade da Estância Balneária de Itanhaém.

        Art. 4º - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

        Art. 5º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

        Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário

Sala “D. Idílio José Soares”, em 10 de Novembro de 2010.

Rogélio Ferreiro Rodrigues (Rogélio Salceda)
Vereador
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	





JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem como finalidade preparar cidadãos para uma das principais funções a serviço da sociedade. 

Temos consciência de que a ação dos membros que compõem o Conselho Tutelar é fundamental para que possamos obter uma sociedade mais justa, que resultará na diminuição dos índices de abandono e violência que vem afetando diretamente todo o sistema social.


É notória a disposição de pessoas em atuar nessa área. Porém não basta apenas o mais dedicado interesse, é imprescindível, assim como em outras funções, que essas pessoas sejam preparadas com foco específico na área, sendo avaliadas e capacitadas para tão importante cargo.


Desempenhar este papel com qualidade profissional dentro dos limites da Lei e da contemplação da verdadeira assistência social, é garantir para a Criança e o Adolescente o direito de integração em nível de igualdade, promovendo desta forma a verdadeira justiça, a inclusão social e o respeito aos princípios básicos da Constituição Brasileira.

Itanhaém, 06 de novembro de 2009.

Rogélio Ferreiro Rodrigues (Rogélio Salceda)
Vereador






